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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000982-58.2015.4.01.3804/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000982-58.2015.4.01.3804/MG 


A EXMA. SENHORA JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI (RELATORA CONVOCADA):

R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do voto/acórdão de fl. 146/156 que deu parcial provimento à remessa necessária e ao recurso do INSS.

Em suas razões (fl. 158/159), insurge-se contra a especialidade reconhecida, no período de 01/06/73 a 26/08/73 e de 01/10/74 a 31/05/75, na função de frentista, aduzindo que a jurisprudência vem se firmando em sentido contrário ao deste Colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

Conheço do recurso. Nos termos do art. 1.022 do CPC, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou para corrigir erro material. 

Constou no voto do MM. Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha (destaquei):

Este relator possuía o entendimento de que a profissão de frentista não está elencada nos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, de sorte que o reconhecimento da especialidade do labor prestado dependeria da comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes prejudiciais à sua saúde ou à sua integridade física.

Entretanto, este colegiado já firmou a compreensão de que “o ‘frentista’ mantém contato permanente com combustíveis e lubrificantes (gasolina, diesel, álcool e óleos minerais), que são espécies de hidrocarbonetos e estão catalogados como agentes nocivos à saúde ou à integridade física para fins previdenciários, nos termos do Decreto 53.831/64, Anexo I, item 1.2.11, e Decreto 83.080/79, Anexo I, item 1.2.10” (APELAÇÃO00361378120084013800, JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 DATA:08/03/2018). 

Em sentido convergente, colhem-se os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA PROFISSIONAL: AUXILIAR DE FRENTISTA. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO: EXPOSIÇÃO EM PATAMAR SUPERIOR AO LIMITE LEGAL. EPI. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DEFERIDO. TERMO INICIAL. CONSECTÁRIOS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 

(...)

9. No caso concreto, ficou constatado que o impetrante laborou como auxiliar de frentista no período de 15/10/1986 a 09/08/1991 (atividade cuja sujeição a agentes nocivos é presumida até 28/04/1995 pela exposição do segurado a hidrocarbonetos derivados do petróleo e ao álcool, com enquadramento legal no item 1.2.11 do Anexo ao Decreto nº 53.831/1964). Além disso, ficou demonstrada a sua exposição ao agente agressivo ruído em patamares superiores aos previstos pela legislação previdenciária no período de 03/12/1998 a 27/01/2014, afigurando-se correto o enquadramento dos referidos interregnos como especiais. 

(...)

(APELAÇÃO 00066813420144013814, JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:24/05/2018)

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS GERAIS E ESPECÍFICOS. AGENTES QUÍMICOS E RUÍDO. ATIVIDADE DE FRENTISTA E SOLDADOR. 

(...)

2. DO TRABALHO SUJEITO A CONDIÇÕES ESPECIAIS. Aposentadoria. Espécies. Considerações gerais e específicas declinadas no voto. 

3. DO CASO CONCRETO: TEMPO ESPECIAL: PERÍODO DE 01/02/1977 a 31/08/1977 - FRENTISTA (ENQUADRAMENTO DECORRENTE DA ATIVIDADE) - Embora a função de frentista não esteja discriminada no rol das atividades especiais, impende destacar o consagrado entendimento jurisprudencial de que é possível a extensão do critério do enquadramento na categoria profissional para as atividades não contempladas expressamente nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, mas que, por sua vez, estão igualmente sujeitas a agentes prejudiciais à saúde e/ou integridade física do trabalhador. A cópia da CTPS de fl. 33 comprova que o autor trabalhou como frentista no Posto Colorado Ltda. no período de 01/02/1977 a 31/08/1977.

(...)

(ACORDAO 00216308120094013800, JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:14/11/2017).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. GUARDA. FRENTISTA. ATIVIDADES PERIGOSAS. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

(...)

3. Em se tratando de atividade de frentista (atividade periculosa), entende-se que o risco potencial de acidente é inerente à própria atividade desempenhada. Jurisprudência do TRF da 4ª Região. 

4. Hipótese em que o segurado trabalhou, sempre de modo habitual e permanente: a) de 01/01/1965 a 31/12/1979, na qualidade de segurado especial rural, conforme fundamentado acima; b) de 01/03/1980 a 11/10/1980, na função de guarda noturno em posto de gasolina, atividade perigosa enquadrada no código 2.5.7 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64; c) de 01/04/1981 a 20/05/1982, de 01/08/1982 a 21/12/1987 e de 01/06/1988 a 06/04/1993, na função de frentista, atividade enquadrada como especial por presunção de periculosidade. 

5. Somados os tempos reconhecidos neste processo (rural de de 01/01/1965 a 31/12/1979 e especial de 01/03/1980 a 11/10/1980, de 01/04/1981 a 20/05/1982, de 01/08/1982 a 21/12/1987 e de 01/06/1988 a 06/04/1993), após a conversão do tempo especial em comum pelo fator 1,4, com os tempos das atividades comuns exercidas pelo autor e já reconhecidas pelo INSS, chega-se a tempo total superior a 35 anos na DER da aposentadoria, suficiente para a concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição 

6. Correção monetária e juros de mora de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, quanto à correção monetária, a orientação do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim. 

7. Honorários de sucumbência corretamente fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, de acordo com a Súmula 111 do STJ e a jurisprudência desta Corte. 

8. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (item 6).

(AC 00005886320064013805, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:16/02/2018).

Assim, tendo em vista a pacificação da jurisprudência, revejo meu posicionamento e passo a adotar o entendimento já consolidado neste colegiado. 

Nesse passo, o embargante não apontou nenhuma omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas apenas inconformismo com os argumentos lançados na decisão colegiada, pois não concorda com a solução dada à lide e, para isto, os embargos de declaração opostos se revelam como recurso manifestamente incabível, porquanto se busca, na verdade, o reexame de questões já examinadas e decididas por esta Câmara Regional Previdenciária.
Ressalte-se que o órgão julgador não está obrigado a rebater todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo(s) suficiente(s) para fundamentar a decisão, como vêm decidindo os Tribunais, inclusive o STJ (p. ex. STJ - RESP 1769746 2018.02.52748-7, HERMAN BENJAMIN - Segunda Turma, DJE 11/03/2019).  
Com efeito, não há contradição/omissão/ obscuridade na decisão, que examinou a matéria recursal posta a exame, estando claro, bem motivado e contendo em si fundamentos idôneos à sua manutenção, não merecendo provimento a insurgência posta.

Nestas razões, rejeito os embargos de declaração. 

Conclusão. Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos da fundamentação supra. 
É como voto. 

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA

(documento assinado eletronicamente)
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